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ANULAÇÃO DE LANÇAMENTO
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

• A instância administrativa não possui competência para se
manifestar sobre a inconstitucionalidade das leis, assim, mantém-se
o lançamento.
RECURSO IMPROVIDO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Terceiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário,
na forma do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencido o
conselheiro Nilton Luiz Bartoli.

Brasília-DF, em 08 de novembro de 2000
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: ANELISE
DAUDT PRIETO, ZENALDO LOIBMAN, JOSÉ FERNANDES DO
NASCIMENTO, IRINEU BIANCHI e SÉRGIO SILVEIRA MELO.
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RELATÓRIO

O presente relatório trata da Notificação de Lançamento de fls. 04,

•
emitida em 08/04/95, contra o contribuinte acima identificado, para exigir-lhe o
crédito tributário ao ITR e contribuições, à CNA e SENAR, exercício de 1994,
incidentes sobre o imóvel rural denominado Gleba n° 5 da Fazenda Santa Maria,
localizado no município de Bento de Abreu/SP.

Inconformado com o valor do crédito tributário exigido, o
interessado apresentou a impugnação de fls. 01/03, solicitando a anulação do
lançamento, alegando em síntese que a Lei n° 8.847/94 (DOU 29/01/94) fere
princípios constitucionais, previstos no art. 150, III, "a" e "h" da CF/88, que assim
dispõe:

"Art. 150. É vedado 	

III - cobrar tributos:

a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da vigência
da lei que os houver instituído ou aumentado;

• b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei
que os instituiu ou aumentou."

Em 27/12/96, a impugnação foi indeferida com a seguinte ementa:

ANULAÇÃO DE LANÇAMENTO - ARGÜIÇÃO DE
1NCONSTITUCIONALIDADE.
A instância administrativa não possui competência para se
manifestar sobre a inconstitucionalidade das leis, assim, mantém-se
o lançamento.

Fundamenta o Sr. Dr. Delegado que:

- Da análise da notificação, verifica-se que o lançamento foi
efetuado com base na legislação de regência, ou sejam: Lei n° 8.847/94; Decreto-lei n°
1.146/70, art. 5°, c/c o Decreto-lei n° 1.989/82, art. 1° e §§; Decreto-lei n° 1.166/71,
art. 4° e §§; e IN SRF n° 16, de 27/03/95.
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- Improcedente a preliminar argüida, pois a instância administrativa
não possui competência legal para se manifestar sobre inconstitucionalidade das leis,
atribuição reservada, no Direito pátrio, ao Poder Judiciário.

- Entretanto, apenas a título de informação, acrescente-se que a Lei
n° 8.847/94, que serviu de base para o lançamento do ITR194, originou-se de projeto

•de conversão da Medida Provisória n° 399, de 29/12/93, publicada no DOU do dia
30/12/93. E, segundo, a Constituição Federal de 1988, as medidas provisórias têm
força de lei, conforme consta do art. 62 que assim dispõe:

• "Em caso de relevância e urgência o Presidente poderá adotar
medidas provisórias, com força de lei devendo submetê-las de
imediato ao Congresso Nacional, que estando em recesso, será
convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco
dias."

- Sem fundamento, portanto, a argumentação de não observância ao
principio contitucional de anterioridade, pois o dispositivo legal teve termo de
regência anterior ao exercício financeiro de ocorrência do fato gerador.

- Ressalte-se, ainda, que o VTN que serviu de base para o cálculo do
ITR/94, foi apurado em 31/12/93.

- O recurso foi apresentado em forma de Laudo Técnico de
Avaliação (fls.16/38) juntamente com depósito de 30% do valor da exigência fiscal.

• É o relatório.
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VOTO

O Recurso é tempestivo, dele tomo conhecimento.

Trata-se de impugnação ao Valor da Terra Nua - VTN da
propriedade denominada Gleba n° 5 da Fazenda Santa Maria, localizada no município
de Bento de Abreu/SP.

•
O lançamento foi efetuado com base na legislação de regência, ou

sejam: Lei n° 8.847/94; Decreto-lei n° 1.146/70, art. 5°, c/c o Decreto-lei n° 1.989/82,
art. 1° e §§; Decreto-lei n° 1.166/71, art. 4° e §§; e Instrução Normativa SRF n° 16, de
27/03/95.

Improcedente a preliminar argüida, pois a instância administrativa
não possui competência legal para se manifestar sobre inconstitucionalidade das leis,
atribuição reservada, no Direito pátrio, ao Poder Judiciário.

A Lei n° 8.847/94, que serviu de base para o lançamento do ITR/94,
originou-se de projeto de conversão da Medida Provisória n° 399, de 29/12/93,
publicada no DOU do dia 30/12/93. E, segundo, a Constituição Federal de 1988, as
medidas provisórias têm força de lei, conforme consta do art. 62.

O Valor da Terra Nua que serviu de base para o cálculo do ITR194,

•
foi apurado em 31/12/93.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 08 - ovembro de 2000.

.irdO° PP/ 1 - 41,
M OEL D'AS. UNÇÃO FERREI GOMES - Relator
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 2° do artigo 44 do
Regimento Interno dos Conselhos de Contribuintes, fica o Sr. Procurador,
Representante da Fazenda Nacional junto à Terceira Câmara, intimado a
tomar ciência da Acórdão n° 303-29.521

Brasília-DF, 23 de março de 2001

Atenciosamente

a cc - 3.- CÂMARA

Em,

ieel shia 6.0ca“--r

Joã decráttfáta
Peésidente da Terceira Câmara

Ciente em: o 9 A ei
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